
 

Ministério Da Educação 

Instituto Federal do Espírito Santo 

Campus Piúma 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2023 

(Processo Administrativo n.°23185.000024/2022-67) 

 

Torna-se público que o IFES – Campus Piúma, por meio da Coordenadoria de Licitações e 

Compras, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do 

art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 02/02/2023 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/ e https://pncp.gov.br/ 

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

serviços comum de engenharia para manutenção preventiva e corretiva em subestações 

abaixadoras e cubículo de entrada , para atender às necessidades do Ifes Campus Piúma, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

Item Especificação Unid. Quant. 
Preço 

estimado (R$) 

Preço total 
estimado (R$) 

 

1 

Contratação de serviços comum de 
engenharia para manutenção preventiva 
e corretiva em subestações abaixadoras e 
cubículo de entrada 

Unid. 01 56.639,00 56.639,00 

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 

enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação nesta dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no 

endereço eletrônico  https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema 

e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 

disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
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empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-

la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 

que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 
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poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1.1. A partir das 8 (oito) horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.1.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

4.1.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de 1% (um por cento). 

4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 
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5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
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esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no 

objeto. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

 Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente (Nota de Empenho). 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, Nota de 

Empenho, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
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Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. A aplicação das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
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em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. Em caso de 

divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.12.2. ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial; 

9.12.3. ANEXO III – Termo de Referência. 

 

Piúma, 22 de Janeiro de 2024. 

 

 

MARCELO FANTTINI POLESE 

Diretor-Geral



 

 

Ministério Da Educação 

Instituto Federal do Espírito Santo 

Campus Piúma 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica: 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-



 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.8  

3.  Qualificação Técnica 

4.1   Registro ou inscrição da empresa na entidade Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em plena validade; 

4.2   Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

4.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

4.2.1.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

4.2.1.6 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 

situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação. 

4.2.1.7 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços. 

4.3  apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional 



 

competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de objeto de características semelhantes, para fins de contratação. 

4.3.1 Entende-se por características semelhantes as seguintes: 

4.3.1.1 Elaboração de projetos de instalações de combate a incêndio, segurança e emergências 

em edificações, com área mínima 641 m², o que corresponde a aproximadamente 30% da área 

prevista de intervenção; 

4.3.2 No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem deverão 

participar da execução do objeto e poderão ser substituídos, nos termos do 67, §6º, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 

Administração. 

4.4 Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

4.4.1 Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista no Termo de 

Referência. 

 

Piúma - ES, 29 de janeiro de 2024 

 

 

MARCELO FANTTINI POLESE 

Diretor-Geral



 

 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao Instituto Federal do Espírito Santo (IFES) – Campus Piúma Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para o fornecimento dos produtos 

abaixo relacionados, nos termos do Termo de Referência e anexos. 

 

 

 

O prazo de entrega e de garantia dos itens será de acordo com o estipulado no Termo de 

Referência. 

Declaramos que  estamos de pleno acordo com todas as condições, obrigações e 

responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que os produtos a serem entregues estarão em perfeitas condições, serão novos e 

nunca antes utilizados. 

Declaramos que responderemos, mesmo após o recebimento definitivo, pela detecção ou 

descobrimento de defeitos ocultos promovendo a sua substituição. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte 

técnico, administrativo, frete, impostos, seguros, taxas ou quaisquer outros que possam incidir 

sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e 

deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a entregá-lo no prazo 

determinado no documento de convocação, assim, após cumpridas nossas obrigações, e para 

fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 

Razão Social da Empresa: 

CNPJ:  

Endereço: 

Cidade/UF:  

CEP: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1.      

 



 

 

 

Telefone:  

Optante pelo simples: ( )SIM ( )NÃO  

Banco:                       Agência:                        Conta: 

Responsável:                                                   CPF: 

E-mail: 

Prazo de entrega:  

Validade da proposta: 

 

Em: XX de XXXXXXXX de 2024. 

 

 

 

 

CARIMBO CNPJ DA EMPRESA 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de 
engenharia

23185.000024/2022-67

1. Definição do objeto

DO OBJETO

 

Contratação de serviços comum de engenharia para manutenção preventiva e corretiva em 
subestações abaixadoras e cubículo de entrada.

 

2. Fundamentação da contratação

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação dos serviços aqui descritos justifica-se diante da necessidade de manter em bom
estado de conservação um cubículo de medição e proteção e três subestações de energia elétrica
que atendem o Ifes Campus Piúma, garantindo um adequado fornecimento de energia elétrica e
contribuindo para uma melhor confiabilidade e segurança de suas operações.

A recomendação técnica relativa à periodicidade de manutenção preventiva de uma subestação,
para boa parte de seus componentes, é de seis meses a um ano, a fim de garantir perfeitas
condições de funcionamento e prolongamento da vida útil de transformadores, chaves
seccionadoras, disjuntores, quadros alimentadores, etc.

Ademais, as instalações elétricas devem ser mantidas em condições seguras de funcionamento e
seus sistemas de proteção devem ser inspecionados e controlados periodicamente conforme
prevê a norma regulamentadora NR 10 e a norma NBR14039:2005.
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A realização de manutenções preventivas e corretivas objetiva resguardar a administração contra
interrupções no fornecimento de energia elétrica e danos aos próprios componentes das
subestações e a outros circuitos, através da detecção e eliminação de causas potenciais de
defeitos, bem como assegurar os requisitos técnicos operacionais do sistema elétrico.

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Justificativa para o parcelamento ou não da solução

A previsão da divisibilidade das obras e serviços de engenharia encontra respaldo no art. 47, II da Lei 14.133/2021, a qual reza
que o parcelamento é possível desde que seja tecnicamente viável e economicamente vantajoso para a Administração,
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade sem perda da economia de escala. Logo, o parcelamento – sempre que técnica e economicamente viável – é
obrigação e não faculdade do gestor.

Logo, a opção pela aglutinação deve ser especialmente fundamentada, o que não exclui também a necessidade de motivação do
parcelamento. Agora, optando pela execução global, a Administração poderá ganhar tempo na execução, bem como na
Coordenação dos serviços, estes possuindo certa simplicidade.

Assim, o objeto não será parcelado visando à otimização dos recursos e a logística de cada atividade. Entende-se que o
parcelamento do objeto não é vantajoso para a administração, e que as atividades de preparação, execução e entrega, devem ser
executadas de forma conjunta pelos seguintes fatores:

Ganhos de produtividade com encadeamento das atividades:

Otimização da gestão do conhecimento. Caso fosse contratada mais de uma empresa, haveria grande risco de perda de
conhecimento, como parâmetros adotados nos dimensionamento;

Mitigação dos riscos de descontinuidade da contratação. O parcelamento poderia resultar no fracasso de alguns itens e
sucesso de outros, o que comprometeria de sobremaneira a sequência de execução dos serviços, podendo ainda, resultar
em prejuízo ao erário, na hipótese de inutilização de uma das etapas da licitação;

Possibilidade de ganhos significativos em economia de escala, haja vista a redução do tempo gasto na transmissão do
conhecimento e em possíveis adaptações ao projeto a ser executado;

Por serem realizados de forma unificada, os projetos serão elaborados de forma compatibilizada, propiciando ganhos
tanto para a eficiência do processo quanto para fiscalização do mesmo.

Desta forma, os serviços deverão ser executados integralmente de forma sequencial e devidamente encadeado, resultando em
uma empreitada global.

 

 

3. Descrição da solução

INFORMAÇÕES PARA OS SERVIÇOS

O serviço deverá ser realizado nas edificações do Ifes Campus Piúma localizado na  Rua Augusto
 em horário previamente agendado com a Coordenadoria deda Costa Oliveira, 660, Piúma, ES,

Serviços Auxiliares e Transporte do campus.

Os seguintes projetos elétricos em formato .dwg fazem parte integrante desse Termo de
Referência:

PR_01_04_ENTRADA_ENERGIA_IFES;
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PR_02_04_ENTRADA_ENERGIA_IFES;

PR_03_04_ENTRADA_ENERGIA_IFES;

PR_04_04_ENTRADA_ENERGIA_IFES;

Subestações de Energia Elétrica:

As características dos principais componentes das três subestações de energia elétrica e do
cubículo estão descritas a seguir:

Um cubículo de medição e proteção com potência total instalada de 825 kVA – 13.800/220-
127V, 60 Hz.

 Duas subestações abrigadas de potência 300 kVA e uma subestação externa de potência 225
kVA.

Relé Primário (EDP/ESCELSA): modelo NU-LEC ADVC2, fabricação Schneider Electric,
Alimentador PIU05 (Religador de Linha).

Relé da Unidade Consumidora (Relé da Entrada): modelo SEPAM S20, fabricação Schneider
Electric.

Disjuntor a vácuo para uso interno, instalado no cubículo de proteção, modelo EVOLIS 17P1,
fabricante Schneider, com desligamento automático, capacidade de ruptura de 25kA, classe de
tensão 17,5kV, corrente nominal 630 A.

Entende-se como manutenção preventiva todas as medidas e ações programadas com o intuito de
prevenir possíveis problemas de funcionamento de sistemas, equipamentos e máquinas,
efetuados por inspeções sistemáticas, avaliações e análises das condições de funcionamento dos
elementos e do conjunto, que proponham medidas necessárias para que se evitem falhas, a fim
de garantir a perfeita integridade das instalações, equipamentos, máquinas e respectivos
componentes, com procedimentos técnicos adequados para cada situação.

Para o cumprimento do presente termo de referência deverão ser observadas as normas internas
da contratante, as normas técnicas aplicáveis e vigentes da associação brasileira de normas
técnicas – ABNT, do Ministério da Economia – ME e da concessionária EDP Espírito Santo,
especialmente as normas a seguir:

NBR 14039:2005 – Instalações elétricas de média tensão de 1,0KVA a 36,2KV;

NBR 5410:2004 – Instalações elétricas de baixa tensão;

NBR 5419:2015 – Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas;

NBR 15749:2009 – Medição de resistência de aterramento e de potenciais na superfície do solo
em sistemas de aterramento;

NBR 15751:2013 – Sistemas de aterramento de subestações – requisitos;

NR 10 – Segurança em instalações e serviços em eletricidade;
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NBR IEC 62271-200:2007 – Conjunto de manobra e controle de alta-tensão – Parte 200:
Conjunto de manobra e controle de alta-tensão em invólucro metálico para tensões acima de 1
kV até e inclusive 52 kV;

As manutenções preventivas e corretivas serão realizadas somente em finais de semana (sábados
e/ou domingos), iniciadas e concluídas nesse período a fim de não atrapalhar o horário de
expediente do Ifes Campus Piúma, atendendo ao plano a ser acordado entre as partes. As
manutenções serão permitidas durante semana quando houver necessidade de medição das
grandezas elétricas onde a subestação deverá estar funcionando a plena carga;

Os serviços devem ser planejados e realizados em conformidade com procedimentos de trabalho
específicos, padronizados e com descrição detalhada de cada tarefa;

A empresa contratada deverá disponibilizar, para uso de sua equipe técnica, pelo menos os
seguintes equipamentos, que serão de sua inteira responsabilidade: micro-ohmímetro digital,
megômetro eletrônico/digital, terrômetro digital e medidor digital de relação de transformação;

Na execução dos serviços, deverá ter sempre pelo menos um representante da contratada que é
qualificada (Código BA5) como previsto na norma NBR:14039:2005, item 4.3.2.1, sendo
proibida a entrada na subestação de pessoas comuns (código BA1);

DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA

As manutenções preventivas deverão ocorrer nas duas subestações abrigadas e na subestação
aérea (o cubículo de entrada passou por manutenção preventiva recentemente) que atendem o
Ifes Campus ;Piúma

Nas manutenções preventivas serão realizadas todas as inspeções e os serviços técnicos
necessários para manter as subestações em perfeitas condições de funcionamento e segurança,
destacando os seguintes procedimentos (a listagem descrita a seguir não é exaustiva, de forma
que não exclui qualquer outra que se mostre necessária ao adequado funcionamento/operação da
subestação), com fornecimento de todos materiais e insumos necessários e adequados, segundo
as normas técnicas, para execução dos serviços abaixo:

Tabela de referência para limpeza dos transformadores (em qualquer condição, o transformador
deve estar desenergizado).

1 Malha de Terra

1.1 Medir a resistência e continuidade elétrica das malhas de aterramento implantadas
para todas as instalações das subestações

2 Para-Raios

2.1 Apertas as fixações e verificar os terminais

2.2 Verificar a sua ligação para a terra
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2.3 Limpar cuidadosamente o conjunto

2.4 Inspecionar minuciosamente os isoladores e verificar sobre as possibilidades de
trincas e rachaduras

2.5 Medir e anotar o valor da resistência elétrica da malha de terra, certificando-se que
este conjunto de para-raios tem sua malha equalizada à da cabine

2.6 Medir e anotar o valor da resistência de isolação

3 Transformadores

3.1 Inspeção visual do local

3.2 Medir e anotar as respectivas relações de transformação

3.3 Medir e anotar as resistências ôhmicas de isolação entre AT/BT, AT/Terra e BT
/Terra

3.4 Medir as resistências ôhmicas dos enrolamentos

3.5 Medir e anotar os valores de tensão entre fases dos secundários

3.6 Medir e anotar os valores das correntes por fase dos secundários

3.7 Reapertar parafusos, conexões e terminais

3.8 Inspecionar acessórios e suas fiações

3.9 Verificar ruídos e vibrações

3.10 Verificar se há sinais de oxidação

3.11 Verificar estado de conservação e pintura

3.12 Verificar se não houve sobreaquecimento nos terminais de ligação

3.13 Verificar o funcionamento de proteção térmica
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3.14 Verificação da pressão nos contatos dos terminais, painel de comutação

3.15 Inspeção termográfica a ser realizada nas instalações

3.16 Limpeza conforme item 4.3 deste termo de referência

4 Chaves seccionadoras

4.1 Limpar, revisar e lubrificar contatos das facas e terminais

4.2 Limpar, revisar e lubrificar o comando mecânico

4.3 Verificar a abertura e o fechamento

4.4 Limpar, revisar as bielas isolantes, isoladores e micro-ruptores

4.5 Testar o sistema de bloqueio e intertravamento

4.6 Inspecionar os fusíveis

4.7 Revisar as conexões do cabo de aterramento, conexões gerais e fixação da estrutura

4.8 Realizar teste de resistência de isolamento

5 Quadros de Distribuição Geral em Baixa Tensão

5.1 Limpar os quadros, contatos, conexões, fiações, colocar presilhas quando
necessário, e substituir conectores se necessário

5.2 Verificar as condições das proteções de partes vivas da instalação e valores da
resistência elétrica do aterramento da estrutura metálica do quadro

5.3 Testar funcionamento de voltímetros e amperímetros e aferi-los

5.4 Verificar circuitos de controle, medição e sinalização

5.5 Verificar a existência de vibrações ou ruídos anormais
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5.6 Verificar estado da pintura, fazendo os retoques necessários

5.7 Reapertar conexões

6 Cabines (limpeza e segurança)

6.1 Verificar se todas as ferragens, telas, tubulações, etc. estão devidamente aterradas,
refazendo as conexões, se necessário

6.2 Fazer a limpeza das telas e providenciar a sua pintura, se necessário

6.3 Verificar se as subestações atendem todos os requisitos de segurança. Caso
negativo, listar as irregularidades encontradas e as medidas que devem ser tomadas,
especificando materiais e serviços a serem adquiridos/contratados pelo Ifes Campus
Piúma

7 Outros

7.1 Reapertar todas as fixações e conexões, substituindo parafusos e porcas, se
necessário

7.2 Substituir conectores oxidados e refazer soldas exotérmicas que estejam
comprometidas

7.3 Limpeza geral das áreas das subestações e cubículo

7.4 Aferir e regular todos os relés segundo os parâmetros estabelecidos em projeto

7.5 Verificar e desobstruir, se necessário, as aberturas de ventilação

7.6 Fixas/chumbar telas de proteção que estejam soltas ou parcialmente soltas

7.7 Realizar a poda de árvores que venha a comprometer as linhas de média tensão 
instaladas

8 Análise de óleo dos transformadores

8.1 Coleta e envio de óleo dos transformadores e recebimento das análises. A empresa
será responsável pelo transporte do óleo coletado dos três transformadores até os
respectivos laboratórios responsáveis pela análise, sendo responsável também pela
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obtenção de eventuais licenças ambientais e de segurança necessárias a esse
transporte

8.2 Análise cromatográfica dos gases dissolvidos no fluido isolante dos
transformadores conforme normas ABNT NBR 7070:2006 e ABNT NBR 7274:
2012

8.3 Análise físico-química do fluido isolante dos transformadores conforme normas
ABNT NBR 10576:2017 e ABNT NBR 8840:2021

8.4 Determinação e análise de 2-furfural e seus derivados conforme norma ABNT NBR
15349:2006

8.5 Elaboração e fornecimento de laudo contendo o resultado das análises acima
descritas e os certificados de calibração dos instrumentos de medição utilizados,
indicando possíveis soluções para os eventuais problemas encontrados.

Tipo de sujeira encontrada Procedimento utilizado

Pó seco em geral 1 e 4

Pó úmido 3 e 4

Maresia (salinidade) 1 e 4

Pó metálico (pó industrial) 1 e 4

Óleos em geral 2, 3 e 4

Grafite ou similares 1 e 4

 

Com auxílio de um aspirador de pó ou um espanador e pano seco, remover a poeira depositada
no transformador. Em seguida use ar comprimido para remover os resíduos de poeira e fazer a
limpeza dos canais de ventilação das bobinas e entre a bobina e o núcleo. A injeção de ar nos
canais de ventilação deve estar limitada e aproximadamente 5 atm. Para finalizar, use um pano
seco e limpo para remover resíduos que ainda permanecem nas bobinas, principalmente em volta
dos terminais e nos isoladores.

Com auxílio de um pano umedecido com benzina, remova as impurezas do núcleo, ferragens e
bobinas; repita com um pano seco e limpo. Observe se os canais foram obstruídos. Se as
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impurezas nos canais estiverem secas, adote o procedimento (1) nesta limpeza. Caso contrário,
identifique a sujeira existente e faça contato com a fábrica para verificar o melhor procedimento.
A utilização de benzina ou outro produto requer cuidados especiais em seu manuseio.

Com o auxílio de um pano umedecido em água, com pequena concentração de amoníaco ou
álcool, remova impurezas do transformador. A limpeza pode ser complementada utilizando um
dos procedimentos anteriores dependendo do tipo de sujeira a ser removida.

A finalização deverá sempre ser feita com um pano limpo e seco, devendo-se limpar toda a
superfície, principalmente na região dos terminais de ligação.

Após as inspeções, a contratada deverá elaborar e entregar ao Ifes Campus Piúma relatórios
detalhados dos serviços realizados, contendo todas as desconformidades encontradas, além de
recomendações e ações para as adequações necessárias. Ou seja, se durante a realização dos
serviços de manutenção preventiva forem identificados componentes, instrumentos,
equipamentos, materiais ou acessórios com evidências de anormalidade, defeito e avarias que
possam resultar em falha do sistema elétrico, a contratada deverá fazer constar no relatório,
apresentando relação de materiais, componentes, etc., bem como orçamento de mão de obra para
realização dos serviços de reparos identificados. Essa relação será utilizada pelo Ifes Campus
Piúma para compor termo de referência com vistas à contratação dos respectivos serviços
/fornecimentos.

DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA

As manutenções corretivas deverão ocorrer nas duas subestações abrigadas, na subestação aérea
e no cubículo de medição e proteção de energia elétrica que atendem o Ifes Campus ;Piúma

Nas manutenções corretivas serão realizados todos os serviços técnicos com fornecimento de
todos os materiais e insumos necessários e adequados, segundo as normas técnicas, para
execução dos serviços descritos abaixo:

1 Cubículo de medição

1.1 Substituição de 6 (seis) muflas terminal para instalação interna 15 kV, instaladas na
saída das chaves seccionadoras das derivações para alimentação da subestação 3
(cubículo de seccionamento mais próximo ao disjuntor de média tensão) e da
subestação 2 (cubículo de seccionamento mais próximo ao cubículo de
seccionamento da subestação 3).

1.2 Substituição de 1 (uma) chave faca tripolar seca 15 kV, 200 A, comando
simultâneo, operação com carga, instalada a montante do disjuntor de média tensão.

1.3 Substituição de 1 (uma) chave seccionadora tripolar 15 kV, 200 A, operação sem
carga, utilizada para alimentação da subestação 3 (cubículo de seccionamento mais
próximo ao disjuntor de média tensão).

2 Subestação aérea
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a.  
b.  

c.  

2.1 Item cancelado

 

2.2 Item cancelado

3 Geral

3.1 Elaboração de um Prontuário de Instalações Elétricas (PIE) para o Ifes Campus
Piúma, conforme a Norma Regulamentadora 10 (NR-10), em especial ao previsto
no item 10.2.4 da referida norma. A empresa deve elaborar relatório técnico de
inspeção (RTI) nas instalações elétricas (média e baixa tensão), realizando
diagnóstico de acordo com NR-10, incluindo a realização de inspeção termográfica
nos equipamentos de média e baixa tensão existentes nas subestações e no cubículo
de entrada e nos quadros de baixa tensão existentes nas diversas edificações do
campus.

4. Requisitos da contratação

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

1. SICAF;
2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei
n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos
por ele abrangidos.

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza
jurídica:

 

5. Modelo de execução do objeto

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. Os
serviços deverão ser executados dentro de um prazo máximo de 30 dias após a emissão da

;ordem de serviço ou de documento similar que autorize o início da execução dos serviços

Designar um profissional para acompanhar e fiscalizar o serviço, que atuará como facilitador
entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, cabendo-lhe gerir todas as obrigações;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com a norma NR10;

Fornecer ao Ifes Campus Piúma o nome, a função e os números dos documentos de identificação
dos empregados designados a executar os serviços contratados;

Responsabilizar-se pelo pagamento da remuneração, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, resultantes da
execução do serviço, bem como por todas as despesas diretas e indiretas com pessoas utilizadas
nos compromissos assumidos, que não gerarão qualquer vínculo empregatício com o Ifes, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Empregar mão de obra habilitada, qualificada e compatível com o grau de especialização de
cada serviço licitado;

Comunicar à comissão de fiscalização do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros;
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Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal e/ou material causado à contratante ou a terceiros,
por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus empregados, bem como pelo pagamento de
salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da
prestação dos serviços;

Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica, referente
ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis 6.496
/77 e 12.378/2010), sendo obrigatória a sua apresentação, quitada, na ocasião da entrega dos
relatórios;

Vedar-se da contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Contratante, ativo ou
aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de
seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato e a
subcontratação de outra empresa para execução do objeto do serviço;

Ceder ao Ifes Campus Piúma todos os direitos sobre os relatórios, desenhos esquemáticos e
demais documentos elaborados à luz do contrato;

Fornecer os uniformes e EPIs (equipamentos de proteção individual) a todos os seus
funcionários envolvidos na prestação de serviços, bem como disponibilizar os EPCs
(equipamentos de proteção coletiva) necessários, de acordo com as normas em vigor,
especialmente de acordo com a norma 14039:2005;

Zelar para que os seus funcionários envolvidos na prestação dos serviços apresentem-se
uniformizados, devidamente identificados e, portanto os necessários EPIs e observem as normas
disciplinares determinadas pela contratante. A resistência a não utilização dos referidos
equipamentos poderá ensejar rescisão contratual;

Garantir os serviços prestados, objeto deste termo de referência por um prazo de 90 (noventa)
dias, contados da emissão do atestado de prestação dos serviços emitido pela comissão de
fiscalização do contrato;

Fornecer, às suas expensas, porcas, arruelas, conectores, óleo e/ou silicone para lubrificação de
contatos e partes móveis, lâmpadas sinalizadoras de painéis e quadros de distribuição, vaselina
para bornes de baterias e outros materiais de consumo, necessários para a realização da
manutenção preventiva, objeto do presente termo de referência. Os custos para aquisição desses
materiais/produtos estarão incluídos quando da definição dos preços dos serviços do item.

Local e horário da prestação dos serviços

Os serviços serão prestados nas dependências do IFES Campua Piúma.

A CONTRATADA deverá executar os serviços respeitando o horário agendado com a Coordenadoria de Serviços Auxiliares e
Transportes.

DAS OBRIGAÇÕES DO IFES

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

Exigir da Contratada a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço,
tendo em vista o direito assegurado à Contratante na Lei nº 14.133/2021 e no art. 12 da Lei nº
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

A gestão do Contrato será de responsabilidade da Coordenação de Gestão de Contratos.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, Nota de Empenho   o órgão ou entidade poderá convocar o,
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento
os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que
a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
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O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução
do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, IV);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho,
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VI).

A Fiscalização deverá enviar a documentação pertinente através de porcesso à Coordenadoria de Contabilidade e após à
Coordenadoria de Gestão de Contratos para a confirmação da adequação procesual e dos procedimentos à liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

A Executora deverá cumprir os prazos estabelecidos sob pena de sanção. Todavia, pode dentro dos prazos estabelecidos
proporem ajustes no cronograma de execução de modo a melhor adequar a execução.

A proposta de execução deve ser aprovada pela área de Fiscalização da execução para que o cronograma ajustado tenha
eficácia.

Cada etapa do cronograma restará concluída quando da execução completa dos serviços descritos/entrega dos artefatos
previstos e mediante expedição de Termo de Recebimento Definitivo, assinados pela Fiscalização contratual.

Eventuais itens não executados do cronograma serão glosados integral ou parcialmente conforme os preços da Executora.

Recebimento

Ao final da execução contratual, conforme previsto, o Contratado apresentará os serviços executados, por meio de registros em
imagens e relatórios.

O serviço será considerada efetivamente concluída quando estiverem executados em sua totalidade.

O contratado também apresentará documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e
subprodutos  utilizados na execução contratual, quando for o caso.

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelos  fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

Para efeito de recebimento provisório o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato junto ao processo de pagamento.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um
a ser feito, com a entrega do último.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
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Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas.

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do  art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução
do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)
identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26
DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)/365 I = (6/100)/365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as
justificativas e motivos e submetidos à apreciação da autoridade competente, que adotará as providências para eventual
apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora.

A CONTRATADA tem direito ao pagamento de correção monetária incidente sobre os valores das parcelas pagas com
atraso imputável, exclusivamente, à Administração Pública (art. 15 da  Lei nº 10.192/2001, arts. 394, 395 e 397
do Código Civil e art. 89, caput, da Lei nº 14.133/2021.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.
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Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do
contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

 

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

Nos preços cotados ou lances deverão estar incluídas todas as despesas, impostos, fretes, carga e
descarga, inclusive para possíveis trocas, taxas, contribuições e todos e quaisquer custos
incidentes, direta ou indiretamente, sobre os serviços a serem entregues.

O licitante deverá encaminhar asua proposta de acordo com o  deste Termo de ANEXO I
Referência, acompanhada da Planilha Orçamentária para a Proposta de Preços .ANEXO II

 

1.  

Será considerada vencedora a licitante que satisfazer todas as condições estabelecidas no edital e
seus respectivos anexos e ofertar o menor preço global para os serviços e materiais.

A licitante deverá elaborar proposta com quadro resumo, conforme modelo abaixo:

Sub-
Item

Serviços Unid. Qtde Preço 
Unit. (R$)

Preço Total 
(R$)

Manutenção Preventiva

1 Manutenção preventiva em Malha de terra,
Para-raios, Transformadores, Chaves
seccionadoras, Quadros de distribuição
geral em baixa tensão, Cabines, Outros

conj 01    

2 conj 03    
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Manutenção preventiva em Análise de
óleo dos transformadores

Manutenção Corretiva

3 Substituição de 6 muflas terminais para
instalação interna 15 kV

unid 06    

4 Substituição de 1 chave faca tripolar seca
15 kV, 200 A, comando simultâneo,
operação com carga

unid 01    

5 Substituição de 1 chave seccionadora
tripolar 15 kV, 200 A, operação sem carga

unid 01    

6 Elaboração de um Prontuário de
Instalações Elétricas (PIE) para o Ifes
Campus Piúma, conforme a Norma
Regulamentadora 10 (NR-10)

conj 01    

 A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços, com o objetivo de inteirar-
se das condições e grau de dificuldade existente, mediante prévio agendamento de horário junto
à Coordenadoria de Serviços Auxiliares e Transportes do Ifes Campus Piúma, pelo telefone (28)

.3520-0622

Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes que não a realizarem devem
firmar declaração, junto à proposta, de que não poderão alegar o desconhecimento das condições
e grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em
decorrência da execução do objeto.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR
PREÇO POR GLOBAL.

Critérios de aceitabilidade de preços

Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o
valor global estimado para a contratação.

O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha
que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha
elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021).
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Regime de execução

O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

 

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

 

 

Qualificação Técnica

Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da contratação;

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
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I.  

I.  

Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em plena validade;

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da
solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

Apresentação de profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

1. Elaboração de projetos de instalações de combate a incêndio, segurança e emergências em edificações, com 
área mínima 641 m², o que corresponde a aproximadamente 30% da área prevista de intervenção

O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes
características mínimas:

1. Elaboração de projetos de instalações de combate a incêndio, segurança e emergências em edificações.

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados
de forma concomitante.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa interessada.

O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Para atendimento à qualificação técnico-operacional:

Registro da empresa e do responsável técnico-operacional

Registro da empresa e do responsável técnico-operacional pela execução dos serviços, em
qualquer uma das regiões ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), válida na abertura do certame.

Comprovação de capacidade técnico-operacional

Comprovação de capacidade técnico-operacional, apresentando Atestado(s) de Capacidade
Técnica, que comprove(m) que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou
ainda, para empresas privadas, os seguintes serviços com as respectivas quantidades mínimas:

Manutenção em subestação de energia elétrica de características similares ou compatíveis com o
objeto licitado, de potência nominal mínima de 150 kVA;

A empresa proponente deverá apresentar atestados para serviços compatíveis em características
e quantidades com o objeto da licitação, sendo admitido o somatório de atestados para efeitos de
comprovação deste desempenho.

Para a comprovação de capacidade técnico-profissional
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Para a comprovação de capacidade técnico-profissional, a Licitante deverá comprovar que o(s)
responsável(is) técnico(s) de nível superior pertence(m) ao seu quadro permanente de pessoal. A
referida comprovação deverá ser feita por meio de apresentação de quaisquer documentos
descritos a seguir:

No caso de empregado registrado: anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência
Social; respectiva Ficha de Registro de empregado; ou livro correspondente devidamente
registrado no Ministério do Trabalho;

No caso de profissional não registrado: declaração de contratação futura do profissional
responsável, acompanhada da anuência deste;

No caso de sócios: contrato social e a sua última alteração;

No caso de profissional autônomo: contrato de prestação de serviços, desde que o profissional
preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.

A contratada só poderá substituir os profissionais integrantes da equipe técnica apresentada,
durante a execução dos serviços, por profissional de mesma qualificação técnica, com mesmas
condições de disponibilidade, após apresentação de justificativa. A substituição de qualquer
profissional componente da equipe técnica somente se dará após a aprovação da Contratante.

Comprovação de qualificação técnico-profissional

Comprovação de qualificação técnico-profissional, mediante comprovação da licitante de
possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível
superior com formação em engenharia elétrica ou afins, detentor(es) de atestado(s) de
responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram
executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT,
expedidas por esse(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do
Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não a própria licitante (CNPJ diferente),
serviços relativos a:

Manutenção em subestação de energia elétrica de características similares ou compatíveis com o
objeto licitado;

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 87.682,50

O custo máximo da contratação é de R$ 78.409,00 (setenta e oito mil quatrocentos e nove reais).

10. Adequação orçamentária

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.
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A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 158892;

II) Fonte de Recursos: 1000;

III) Programa de Orçamentário: 231763;

IV) PI: F20RLP01PIP

V) Elemento de Despesa: ;339039-79

VI) Empenho: Global.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

ANEXO - I
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PROPOSTA DE PREÇOS

Ao Instituto Federal do Espírito Santo (IFES) – Campus Piúma Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para o fornecimento dos produtos 
abaixo relacionados, nos termos do Termo de Referência e anexos.

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE
VALOR UNITÁRIO 

TOTAL

1

Serviço de manutenção preventiva e corretiva em

subestações abaixadoras e cubículo de entrada do

IFES Campus Piúma.

1 Serviço   

 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições, obrigações e
responsabilidades especificadas no Termo de Referência, assim como conhece o local
e ter pleno conhecimento desse, além de pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza do serviço, assumindo total responsabilidade por
este fato e que não utilizaremos deste para quaisquer questionamentos futuros que
ensejam avenças técnicas ou financeiras com o Ifes Campus Piúma.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com
suporte técnico, administrativo, frete, impostos, seguros, taxas ou quaisquer outros que
possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de
expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
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Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a entregá-lo no
prazo determinado no documento de convocação, assim, após cumpridas nossas
obrigações, e para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados:

 

Razão Social da Empresa:

CNPJ:

Endereço:

Cidade/UF:

CEP:

Telefone:

Optante pelo simples: ( )SIM ( )NÃO

Banco:

Agência:

Conta:                                                                                 

 

  Piúma, _____ de ______________ de  2023.

 

                   _________________________

                      Assinatura digital

14. ANEXO II - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ANEXO II - MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA PARA PROPOSTA DE 
PREÇOS

Empresa:   CNPJ:  

Obejeto:   Manutenção corretiva e preventiva subestações e cubículo de medição do Campus Piúma

Contratante :  Instituto Federal do Espírito Santo – Ifes Campus Piúma Data:

V.
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ITEM   ESPECIFICAÇÃO DO 
SERVIÇO

UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO 
COM BDI 

(R$)

V.TOTAL (R$)

  MANUTENÇÃO PREVENTIVA       0,00

1

Manutenção preventiva em Malha de terra, 
Para-raios, Transformado-res, Chaves 
seccionadoras, Quadros de distribuição geral 
em baixa ten-são, Cabines, Outros Conj 1,00 0,00 0,00

2

Manutenção preventiva em Análise de óleo 
dos transformadores conj 3,00 0,00 0,00

  MANUTENÇÃO CORRETIVA       0,00

3
Substituição de 6 muflas terminais para 
instalação interna 15 kV

unid 6,00 0,00 0,00

4

Substituição de 1 chave faca tripolar seca 15 
kV, 200 A, comando simultâneo, operação 
com carga

unid 1,00 0,00 0,00

5

Substituição de 1 chave seccionadora 
tripolar 15 kV, 200 A, operação sem carga unid 1,00 0,00 0,00

6

Elaboração de um Prontuário de Instalações 
Elétricas (PIE) para o Ifes Campus Piúma, 
conforme a Norma Regulamentadora 10 (NR-
10)

conj 1,00 0,00 0,00

TOTAL:  (valor por extenso) 0,00
             
             

 
COMPOSIÇÃO DE BDI PARA OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA – DESONERADA      

 
Contratante: ifes campua piúma

     

 

Obra:
Manutenção corretiva e preventiva 
subestações e cubículo de medição do 
Campus Piúma      

 
Campus:

Instituto Federal do 
Espírito Santo – Ifes 
Campus Piúma DATA:      

  ITEM COMPONENTE
%

MÁXIMO
     

  A Bonificação 6,16      

  A.1 Lucro 6,16      

  B Despesas Indiretas 5,36      

  B.1 Seguro + Garantia 0,80      

  B.2 Risco 0,97      

  B.3 Despesas Financeiras 0,59      

  B.4 Administração Central 3,00      
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  C Tributos 13,15      

  C.1 COFINS 3,00      

  C.2 PIS 0,65      

 
C.3

ISS proporcional do 
município* 5,00      

 
C.4

Contribuições 
Previdênciárias - Lei n° 
13161/2015 4,50      

  TOTAL 28,82%      

  onde:          

 

AC - 
Administração 
Central          

  S - Seguro          

  G - Garantia          

 
DF - Despesas 
Financeiras          

  L - Lucro          

  T - Tributos          

 

Percentuais 
médios do BDI 
conforme 
Acórdão TCU 
2622/2013-P, de 
25/09/2013.          

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ROBERTO VIEIRA JUNIOR
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

JOSE CANDIDO ALVES
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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